
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1838922 - RJ (2019/0280413-9)
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : D O M L 
ADVOGADO : LUIZ CLAUDIO FERREIRA NEVES  - RJ156885 
AGRAVADO  : V B B 
ADVOGADO : BENEDICTO DE VASCONCELLOS LUNA 

GONÇALVES PATRÃO  - RJ116871 
 

  

EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
DIREITO DE FAMÍLIA. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS.  
ALIMENTOS PROVISÓRIOS QUE NÃO INTEGRAM O 
PATRIMÔNIO JURÍDICO SUBJETIVO DO ALIMENTANDO, 
PODENDO SER REVISTOS A QUALQUER TEMPO. 
REVOGAÇÃO POSTERIOR. EFEITOS EX TUNC DA 
SENTENÇA QUE EXONERA A OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA. PRECEDENTES. 
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC. 
2. A eg. Segunda Seção desta Corte, no julgamento do EREsp nº 
1.181.119/RJ, ao interpretar o art. 13, § 2º, da Lei nº 5.478/1968, 
concluiu, por maioria, que os alimentos provisórios não integram o 
patrimônio jurídico subjetivo do alimentando, podendo ser revistos a 
qualquer tempo, porquanto provimento rebus sic stantibus, já que 
não produzem coisa julgada material (art. 15 da Lei nº 5.478/1968).
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Moura Ribeiro
Relator
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